
 
 

 

EDcl no HABEAS CORPUS Nº 357.044 - DF (2016/0133362-7)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : WESLEY FERRAZ DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES BRAGA E OUTRO(S) - DF031590 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO A SER SANADA NO 
VOTO CONDUTOR. EQUÍVOCO VERIFICADO APENAS QUANTO À 
NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTO UTILIZADO PELA 
INSTÂNCIA DE ORIGEM TAMBÉM QUANTO À QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO APLICÁVEL 
PRESENTE NA EMENTA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Apesar do evidente equívoco contido no decisum ora embargado, não se vislumbra 
contradição suficiente a emprestar efeito modificativo ao presente recurso. Inexistente no 
acórdão embargado, portanto, qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser 
sanada na forma do artigo 619 do CPP, impõe-se a rejeição dos embargos.

2. Apesar de detalhada a droga apreendida como sendo cocaína (ao invés de maconha), 
tem-se que a fundamentação contida no acórdão impugnado, proferido pelo Tribunal de 
origem, seguiu entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de que a 
quantidade, a natureza e/ou a diversidade da droga justificam o aumento da pena-base 
acima do mínimo legal, inexistindo, pois, contradição que leve à exclusão da 
circunstância judicial negativamente valorada pela instância ordinária, qual seja, a 
quantidade de droga apreendida (maconha - 161,50 gramas) e, por consequência o 
redimensionamento da pena.

3. Embargos rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura. 

 
Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
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Relator
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 357.044 - DF (2016/0133362-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : WESLEY FERRAZ DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES BRAGA E OUTRO(S) - DF031590 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por WESLEY FERRAZ DOS 

SANTOS, em face de acórdão proferido pela Sexta Turma, que não conheceu do habeas 

corpus, em acórdão assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE: 
PACIENTE QUE DOMINAVA A VENDA DE DROGAS NA REGIÃO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DELITIVA. CONDUTA SOCIAL: 
PRÁTICA DE NOVO DELITO DURANTE GOZO DE BENEFÍCIO DA 
EXECUÇÃO PENAL. FUNDAMENTO APTO AO AUMENTO DA PENA 
COMO CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  
SUPLEMENTAÇÃO NA DOSIMETRIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AMPLITUDE DO EFEITO DEVOLUTIVO DA APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão 
da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2. O aumento na pena-base do paciente não se mostra, no caso, 
desarrazoado ou desproporcional, já que devidamente fundamentado em 
elementos concretos (domínio sobre a venda de drogas na região; reiteração 
delitiva e; quantidade da droga apreendida) e condizentes com o entendimento 
desta Corte acerca dos temas.

3. A jurisprudência desta Corte se consolidou no sentido de que é 
permitido ao Tribunal, em decorrência da amplitude do efeito devolutivo da 
apelação, rever as considerações e suplementar a fundamentação na dosimetria 
da pena e na fixação do regime inicial, desde que não agravada a pena do réu.

4. Habeas corpus não conhecido. (fl. 591).
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Alega o embargante, em suma, contradição no julgado diante a contradição das 

provas dos autos com a fundamentação exposta no referido acórdão que manteve a 

valoração gravosa das circunstâncias do crime em razão da quantidade e natureza da 

droga apreendida. (fl. 615).

Nesse sentido, aponta que o fundamento para se manter o aumento da pena-base se 

dera em razão de se tratar de cocaína a droga apreendida, sendo que no presente caso, 

estar-se-ia diante de uma apreensão de maconha, mais especificamente, 161,50 (cento e 

sessenta e um gramas e cinquenta centigramas).

Conclui quanto ao ponto que, seguindo aos critérios dos artigos 59 e 68 do 

Código Penal e art. 42 da Lei 11.343/2006, é necessário a análise tanto da quantidade 

como da sua natureza para aumento da pena (fl. 616).

Requer, assim, sejam conhecidos e acolhidos os embargos de declaração, a fim de se 

corrigir a contradição apontada, concedendo-se a ordem postulada.

É o relatório.
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EDcl no HABEAS CORPUS Nº 357.044 - DF (2016/0133362-7)
  
  

VOTO

O EXMO SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

No ponto atinente à irresignação recursal, o acórdão embargado está assim 

fundamentado, in verbis:

Consoante consta da sentença e do acórdão impugnado, 
verifica-se que a pena-base foi fixada 1 ano e 6 meses acima do mínimo legal, 
tendo em vista a valoração negativa da culpabilidade, da conduta social e da 
quantidade de droga.

[...]
Quanto à quantidade do entorpecente, observa-se que a 

jurisprudência desta Corte já se consolidou no sentido de que a quantidade e a 
natureza do entorpecente apreendido justificam o aumento da pena-base acima 
do mínimo legal, nos exatos termos do art. 42, da Lei 11.343/2006.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO. 

TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. ART. 42 DA LEI DE DROGAS. 
EXASPERAÇÃO. LEGALIDADE. ART. 33, § 4°, DA LEI N. 11.343/2006. 
INCIDÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ART. 
40, I, DA LEI 11.343/2006. TRANSNACIONALIDADE. INOCORRÊNCIA 
DE BIS IN IDEM. TIPO PENAL DE AÇÃO MÚLTIPLA. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
NATUREZA E A QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. 
LEGALIDADE.

1. A dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando 
malferida alguma regra de direito.

2. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes é 
indispensável atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei 11.343/2006, 
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e 
a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta 
social do agente.

3. No caso concreto, o Tribunal de origem 
expressamente fundamentou a  majoração da pena-base considerando, em 
especial, a quantidade e a qualidade da droga apreendida - 6.770 g de 
cocaína -, nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, não se mostrando 
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desproporcional ou desarrazoada, porquanto fundamentada a 
exasperação em elementos concretos e dentro do critério da 
discricionariedade vinculada do julgador.

4. Quanto à minorante do artigo 33, § 4º da Lei 
11.343/2006, verifica-se que o recorrente não faz jus à referida causa 
especial de diminuição da pena. De fato, para se aplicar a benesse de que 
cuida o supracitado artigo, é necessário o preenchimento de quatro 
requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não 
se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa. 
No caso, contudo, conforme se verifica da leitura do trecho do acórdão 
recorrido, o Tribunal a quo apontou circunstâncias desfavoráveis para 
afastar a aplicação da benesse ao recorrente, concluindo que este se 
dedicava à atividade criminosa. Assim, concluindo o Tribunal de origem 
pela ausência dos requisitos legais para a concessão da benesse do art. 33, 
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, por estar o recorrente envolvido em 
organização criminosa, não há como alterar esse entendimento no recurso 
especial, em razão do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. No que tange à transnacionalidade, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, como o crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes constitui delito de ação múltipla, "fica 
afastada a alegação de bis in idem, pois o fato de trazer consigo a droga já 
conduz à configuração da tipicidade formal, enquadrando a conduta no 
tipo do art. 33, restando plenamente justificada a incidência da majorante 
do art. 40, I, da Lei n. 11.343/2006, pois aplicada por fundamento 
diverso." (AgRg nos EDcl no REsp 1323716/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/4/2013, DJe 2/5/2013).

6. Quanto ao regime prisional, esta Corte Superior 
admite que a natureza e a quantidade da substância entorpecente 
justificam a fixação de regime penal mais gravoso ao condenado por 
crime de tráfico de drogas. Nesse contexto, estabelecida a pena definitiva 
em 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, verificadas 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis e considerada a natureza e a 
quantidade de entorpecente apreendido, 6.770g de cocaína, a manutenção 
do regime fechado é o adequado à prevenção e reparação do delito.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
634.154/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  HABEAS  
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL,  ORDINÁRIO  OU 
DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
NULIDADES. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
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CONSEQUÊNCIAS DO CRIME DE  POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. VALORAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM 
FATORES INERENTES AO DELITO PRATICADO. 
INADMISSIBILIDADE. GRAVIDADE ABSTRATA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS. REPROVABILIDADE DA CONDUTA QUE EXTRAPOLA 
A COMUM AO TIPO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. ELEVAÇÃO DA 
PENA-BASE COM LASTRO NA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. POSSIBILIDADE.  PRIVILÉGIO  PREVISTO  NO  ART.  
33,  §  4º,  DA  LEI 11.343/06. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, 
admitindo-se, de ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2.  A  falta  de  apreciação,  pelo  Tribunal  local, das 
suscitadas nulidades,  impede  seu enfrentamento nesta Corte Superior, 
sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

3.  A jurisprudência pátria, em obediência aos ditames 
do art. 59 do Código  Penal  e  do art. 93, IX da Constituição Federal, é 
firme no sentido de que a fixação da pena-base deve ser fundamentada de 
forma concreta, idônea e individualizada, não sendo suficiente referências 
a conceitos vagos e genéricos, máxime quando ínsitos ao próprio tipo 
penal.  Assim, as consequências do crime de posse ilegal de arma de fogo 
de uso   restrito não devem  ser  consideradas  de  forma desfavorável 
para a elevação da pena-base.

4.  No  tocante  às  circunstâncias do crime de posse de 
arma de uso restrito,   a   valoração  negativa  da  vetorial  foi  
corretamente empreendida,  visto  que, conforme expressamente disposto 
no acórdão atacado,  foram  quatro os objetos materiais aptos a ensejar 
punição (um  revólver  e  três  munições íntegras), o que reflete um plus de 
reprovabilidade na conduta do agente, suficiente para a majoração da 
pena-base.

5.  A jurisprudência desta Corte cristalizou-se no 
sentido de que, a teor  do  art.  42 da Lei 11.343/06, a quantidade e a 
nocividade das drogas apreendidas devem ser valoradas, na fixação da 
pena-base, com preponderância sobre as demais circunstâncias judiciais.

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
dedicação à atividade criminosa  é  circunstância  apta  justificar  a  não  
aplicação  da minorante  prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006. 
Nestes termos,  rever  o  entendimento  da  Corte  a  quo  para  aplicar  o 
mencionado   redutor,  demandaria,  necessariamente,  o  reexame  do 
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conjunto fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.
7.  Habeas  corpus não conhecido, mas ordem 

concedida de ofício para reduzir  as  penas  a  8  anos  e  10 meses de 
reclusão, além de 594 dias-multa (HC 292.910/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016).

Nesse sentido, observo que a fundamentada valoração gravosa 
das circunstâncias do crime que gerou, na instância a quo, aumento da 
pena-base em razão da quantidade da droga apreendida (121 pinos de cocaína) 
não se mostra desarrazoada ou desproporcional já que devidamente 
fundamentada em elemento concreto, bem como respaldada pelo entendimento 
jurisprudencial estabelecido acerca do tema. (fls. 601/604 - grifos).

Apesar do evidente equívoco contido no decisum ora embargado, não se vislumbra 

contradição suficiente a emprestar efeito modificativo ao presente recurso.

Como se vê, apesar de detalhada a droga apreendida como sendo cocaína (ao invés 

de maconha), tem-se que a fundamentação contida no acórdão impugnado, proferido pelo 

Tribunal de origem, seguiu entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de que a 

quantidade, a natureza e/ou a diversidade da droga justificam o aumento da pena-base acima 

do mínimo legal, inexistindo, pois, contradição que leve à exclusão da circunstância judicial 

negativamente valorada pela instância ordinária, qual seja, a quantidade de droga apreendida 

(maconha - 161,50 gramas) e, por consequência o redimensionamento da pena.

Com efeito, no tráfico de entorpecentes, considerar-se-á na fixação das penas, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 

substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente (art. 42 da Lei 

11.343/06). Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PENA-BASE.  
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  NATUREZA, QUANTIDADE  E  
DIVERSIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. CRITÉRIOS IDÔNEOS PARA 
A EXASPERAÇÃO. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.340/2006. 
INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME  DE  PROVAS.  REGIME  PRISIONAL MAIS GRAVOSO 
(FECHADO). PENA SUPERIOR  A  4  (QUATRO)  ANOS DE RECLUSÃO. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA DE LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  
DE  DIREITOS.  INVIABILIDADE.  FALTA  DO PREENCHIMENTO   DO   
REQUISITO   OBJETIVO.   AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
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recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento 
da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.

2.  Infere-se dos autos que os maus antecedentes não foram 
sopesados para  aumentar  a  pena-base,  pois  a  Corte  estadual considerou a 
quantidade  e  a  natureza  das drogas apreendidas, aliada às demais condições  
em  que  ocorreu  a  prisão  (apreensão  de apetrechos de fabricação  e  
embalagem  de  drogas)  para fundamentar o aumento da reprimenda.

3.  Conforme  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça 
não se configura  constrangimento ilegal o fato de as instâncias ordinárias 
levarem  em  consideração, para exasperar a pena-base do paciente, a elevada  
quantidade  de  drogas  apreendidas  (in  casu, 322,08 g de maconha e 11 selos 
de LSD), em observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

4.  Concluído pelo Tribunal de origem, com fulcro na quantidade e 
na variedade  de droga, assim com base nos demais elementos colhidos na 
instrução,  que  o  paciente  se  dedica  ao  tráfico  de  drogas, a modificação  
desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da  Lei  de  Drogas  -  
enseja  o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em 
sede de habeas corpus. Precedentes.

5.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, embora o paciente 
seja primário  e  a  pena tenha sido estabelecida em 5 anos e 10 meses de 
reclusão, não se mostra ilegal a imposição do regime mais severo com 
fundamento   na   natureza  e  na  expressiva  quantidade  de  droga apreendida 
(322,08 g de maconha e 11 selos de LSD), uma vez que tais circunstâncias   
foram   elencadas   pelo  próprio  legislador  como prevalecentes,  nos  termos 
do art. 33, § 3º, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

6.  Estabelecido  o quantum da pena em patamar superior a 4 
(quatro) anos,  é  inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 44, 
I, do Código Penal).

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 314.102/TO, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO. 
REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO E NATUREZA HEDIONDA. MANIFESTA ILEGALIDADE 
VERIFICADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
QUANTIDADE DA DROGA. INSUFICIÊNCIA DA BENESSE.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
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legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado.

2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, é 
manifestamente ilegal a imposição do regime prisional mais severo com base, 
exclusivamente, no disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, cuja 
inconstitucionalidade foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 111.840/ES (em 27/6/2012).

3. Condenado o paciente à pena definitiva de 2 anos e 8 meses de 
reclusão, em razão da aplicação do concurso material entre os delitos de 
receptação e tráfico de drogas, e sendo desfavorável uma das circunstâncias 
do art. 59 do CP, que justificou o aumento da pena-base (quantidade da droga 
- 412,5g de maconha), o regime semiaberto é o adequado à prevenção e à 
reparação do delito, nos termos do art. 33, § 2º, "b", § 3º, do Código Penal.

4. Valorada negativamente as circunstâncias do delito, em razão 
da quantidade da droga apreendida com o paciente, a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos é incabível por não atender um 
dos requisitos legais (art. 44, III, do CP).

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
confirmando a liminar deferida, fixar o regime semiaberto para o início do 
cumprimento da pena reclusiva.

(HC 325.065/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016).

Ante o exposto, voto por rejeitar os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2016/0133362-7 HC 357.044 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00081198720148070001  20140110340376  81198720148070001

EM MESA JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO RODRIGUES BRAGA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : WESLEY FERRAZ DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WESLEY FERRAZ DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO RODRIGUES BRAGA E OUTRO(S) - DF031590 
EMBARGADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
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